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RESUMO 
O objetivo deste trabalho é a realização de um ensaio acerca da contabilidade em 
empresas brasileiras. Com base em dados bibliográficos, são apresentadas 
discussões acerca da inserção dos custos ambientais na estruturação da 
contabilidade ambiental. Para tanto, são apresentados tópicos da legislação 
brasileira sobre o tema, bem como uma análise da utilização de tais técnicas pelas 
empresas brasileiras. Como resultado do ensaio, fica evidente a relevância da 
inserção e evidenciação de tais informações nos demonstrativos contábeis. 
Contudo, este tema carece de mais estudos específicos, os quais permitam analisar 
e discutir tais fatores em empresas de variados segmentos da economia. 

 
PALAVRAS-CHAVE: Custos Ambientais. Contabilidade Ambiental. 
Evidenciação. Custos Intangíveis. Legislação Brasileira. 
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1 INTRODUÇÃO 
 

Segundo Paiva (2003, p. 21), em função de ser de âmbito interno, a 
contabilidade gerencial ambiental destina-se ao uso dos gestores para a tomada de 
decisão, não tendo a obrigação de seguir as formas legais de confecção e 
divulgação. De acordo com o IMA (2001), através da SMA1 no 1, a contabilidade 
gerencial é o processo de identificação, mensuração, acumulação, análise, 
preparação, interpretação e comunicação das informações financeiras utilizadas 
pelos gestores para planejamento, avaliação e controle dentro de uma organização. 
Com base nessa norma, a EPA (1995, p. 4) entende que se refere ao uso de dados 
sobre custos ambientais e desempenho nas decisões e operação dos negócios. É 
utilizada no gerenciamento das atividades empresariais, podendo ter seus registros 
da maneira que melhor satisfizer aos gestores na consecução dos objetivos. 

Em suma, todas as decisões internas da empresa que abranjam as 
atividades inerentes ao processo produtivo e que se classifiquem como potenciais 
causadores de problemas ambientais serão registrados pela contabilidade 
ambiental gerencial. Destaca-se que não é o suficiente inserir dentro da 
contabilidade gerencial clássica as discussões da contabilidade ambiental. Tal 
afirmativa é verdadeira quando se constata que as restrições legais impõem 
determinadas práticas às empresas que não são suficientes para as análises da 
contabilidade ambiental. 

Com base neste contexto, este trabalho analisa inicialmente os elementos 
de custos ambientais, onde são discutidos os conceitos de ativo e passivo 
ambiental. Na seqüência, são evidenciados os custos gerenciais ambientais, 
oportunidade em que os custos gerenciais ambientais, os custos da qualidade 
ambiental, os métodos de acumulação dos custos gerenciais ambientais e os custos 
intangíveis serão analisados. Na seqüência, são evidenciados os instrumentos 
existentes na legislação brasileira para regular as atividades nesse sentido, 
culminando com uma análise da contabilidade ambiental no contexto brasileiro. 

 

2 ELEMENTOS DE CUSTOS AMBIENTAIS 
 

Como contraponto à existência de técnicas que objetivem a minimização 
dos resíduos e da utilização dos recursos naturais na empresa deve existir 
parâmetros de medição e controle para o gerenciamento adequado desses eventos. 

Atualmente, a contabilidade é considerada um sistema de informações 
que tem como objetivo auxiliar o gerenciamento das entidades para que estas 
possam garantir sua continuidade. Segundo Ferreira (2003, p. 59), o 
desenvolvimento da contabilidade ambiental é resultado da necessidade de 
oferecer informações adequadas às características de uma gestão ambiental.  
Nesse sentido, Kraemer (2002, p. 59) pondera ainda que as empresas que 
protegem o meio ambiente são bem vistas pelo consumidor e por investidores, já 
havendo, em alguns países, fundos especializados em investir em empresas que 
protegem o ambiente. Esses fundos têm crescido e apresentado rentabilidade 
porque as empresas são mais lucrativas. 

                                                 
1 Statements on Management Accounting 
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Bergamini Júnior (1999) enumera outros fatores que dificultam o 
processo de implementação da contabilidade ambiental: 

• ausência de definição clara de custos ambientais; 
• dificuldade em calcular um passivo ambiental efetivo; 
• problema em determinar a existência de uma obrigação no futuro por 

conta de custos passados; 
• falta de clareza no tratamento a ser dado aos ativos de vida longa, como 

por exemplo no caso de uma usina nuclear; 
• reduzida transparência com relação aos danos provocados pela empresa 

em seus ativos próprios, dentre outros. 
 

A necessidade do melhor entendimento das variáveis ambientais 
empresariais na contabilidade das organizações ficou acentuada pela publicação 
da Norma Brasileira de Contabilidade NBC T 15, a qual exige que as empresas 
evidenciem seu desempenho social e ambiental. Conforme Ben (2006, p. 73-74), 
as empresas devem divulgar em seus demonstrativos contábeis informações 
inerentes ao impacto ambiental provocado pela atividade operacional. Dessa 
maneira, a norma enfatiza que devem ser evidenciados: 

a) investimentos e gastos com manutenção nos processos operacionais 
para a melhoria do meio ambiente; 

b) investimentos e gastos com a preservação e/ou recuperação de 
ambientes degradados; 

c) investimentos e gastos com a educação ambiental para empregados, 
terceirizados, autônomos e administradores da entidade; 

d) investimentos e gastos com educação ambiental para a comunidade; 
e) investimentos e gastos com outros projetos ambientais; 
f) quantidade de processos ambientais, administrativos e judiciais movidos 

contra a entidade; 
g) valor das multas e indenizações relativas à matéria ambiental, 

determinada administrativa e/ou judicialmente; 
h) passivos e contingências ambientais. 

 

2.1 ATIVO AMBIENTAL 
 

Ribeiro (2005, p. 61) conceitua o ativo ambiental como sendo todos os 
bens e direitos possuídos pelas empresas que tenham capacidade de geração de 
benefício econômico em períodos futuros e que visem à preservação, proteção e 
recuperação ambiental.  

Segundo Tinoco e Kraemer (2004, p. 175-176), ativos ambientais são os 
bens adquiridos pela companhia que têm como finalidade controle, preservação e 
recuperação do meio ambiente. Esse tipo de gasto deve ser contabilizado na forma 
de imobilizado ou diferido. 

Os ativos ambientais representam: 
• os estoques de insumos, peças, acessórios etc., utilizados no processo de 

eliminação ou redução dos níveis de poluição e de geração de resíduos; 
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• os investimentos em máquinas, equipamentos, instalações etc., 
adquiridos ou produzidos com intenção de amenizar os impactos 
causados ao meio ambiente; 

• os gastos com pesquisas, visando ao desenvolvimento de tecnologias 
modernas, de médio e longo prazo, desde que constituam benefícios ou 
ações que irão refletir nos exercícios seguintes. 

 

2.2 PASSIVO AMBIENTAL 
 

Passivo ambiental representa toda e qualquer obrigação de médio e longo 
prazos, destinada exclusivamente a promover investimentos em prol de ações 
relacionadas à extinção ou amenização dos danos causados ao meio ambiente. 
Representa, inclusive, percentual do lucro do exercício, com destinação 
compulsória, direcionado a investimentos na área ambiental. 

Ribeiro (2005, p. 75-76) apresenta que o passivo ambiental quer se referir 
aos benefícios econômicos ou aos resultados que serão sacrificados em razão da 
necessidade de preservar, proteger e recuperar o meio ambiente, de modo a 
permitir a compatibilidade entre este e o desenvolvimento econômico, ou em 
decorrência de uma conduta inadequada em relação a essas questões. 

O passivo ambiental deve ser reconhecido nos relatórios financeiros, por 
ser de ocorrência provável e poder ser razoavelmente estimado, existindo vários 
padrões de contingências que devem ser usadas para caracterizar o que seria um 
evento de ocorrência provável. Se existirem dificuldades para estimar seu valor, 
deverá ser provisionado um valor estimável. Além dos elementos de ativo e 
passivo ambiental analisado, torna-se necessário evidenciar os custos ambientais 
da organização, visando compreender o contexto global dos mesmos. Assim, na 
seqüência são abordados os aspectos inerentes aos custos ambientais, seus 
métodos de acumulação e as análises de custo da qualidade que podem ser 
realizadas.  

 

3 CUSTOS GERENCIAIS AMBIENTAIS 
 

Segundo Ben, Müller e Kliemann Neto (2004), a exigência de uma nova 
postura das empresas na sua relação com o meio ambiente provocou o surgimento 
de uma consciência de que a proteção do meio ambiente não é somente de 
responsabilidade dos órgãos competentes, mas sim de toda a sociedade. O 
reconhecimento dos custos ambientais permite a obtenção de resultados mais 
próximos da realidade, espelha o efeito desempenho da empresa em cada período, 
bem como o reflexo da atuação dos gestores. De acordo com Campos (1996), 
mensurar custos relacionados ao meio ambiente é uma tarefa difícil, pois eles são 
compostos por uma grande parcela de intangíveis, isto é, custos de difícil 
percepção e relacionados indiretamente com aspectos ambientais, como por 
exemplo, a perda de mercado devido à imagem ambiental negativa da empresa. 
Para a apuração dos custos ambientais, os mesmos são divididos em três 
categorias conforme evidenciado na Figura 1, os quais, em conjunto, compõem o 
custo ambiental de uma organização industrial. 
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Figura 1 - Composição dos custos ambientais 

Fonte: Schneider, Nehme e Ben (2006) 
 
 

3.1 ITENS DE CUSTOS GERENCIAIS AMBIENTAIS 
 

Os custos ambientais, freqüentemente, estão divididos ao longo de 
diversas funções desempenhadas pelas organizações, fator este que dificulta sua 
identificação através dos métodos tradicionais de custeio. Johnson e Kaplan 
(1991) já argumentavam que, nesta era de rápida mudança tecnológica, de 
vigorosa competição global e doméstica e uma enorme expansão da capacidade de 
processamento das informações, os sistemas de contabilidade gerencial estão 
deixando de fornecer informações úteis e oportunas para as atividades de controle 
de processos, avaliação do custo dos produtos e de desempenho dos gestores. Os 
autores complementam que a oportunidade e o desafio para recuperação da 
relevância perdida consistem no fato de que sistemas de contabilidade gerencial 
podem e devem ser projetados em apoio às operações e estratégia da organização. 

Uma grande dificuldade para a visibilidade dos custos ambientais em 
uma organização é que os custos gerados em decorrências das práticas necessárias 
ao gerenciamento ambiental encontram-se diluídos em diversas rubricas nas 
demonstrações contábeis, fator este que dificulta sua identificação. Outra grande 
dificuldade na evidenciação de tais custos é que os mesmos são agrupados em 
uma série de contas de mesma natureza, ao invés de atividades ou funções, ou 
segregados por processos. As contas de mesma natureza são acumuladas por 
grupos de custos, e apresentadas de forma sintética nos relatórios contábeis. 
Entretanto, conforme apresentado na Figura 2, constata-se que as informações de 
custos ambientais, bem como dos ativos e passivos inerentes, existem em sua 
maioria nas demonstrações contábeis, mas não da maneira necessária à gestão 
ambiental. 

 
 

Figura 2 - Identificação dos eventos ambientais na estrutura contábil tradicional 
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3.1.1 CUSTOS GERENCIAIS DA QUALIDADE AMBIENTAL 
 

De acordo com Wernke e Bornia (2000, p. 77-88), a terminologia custos 
diz respeito aos investimentos feitos para a obtenção de um produto ou serviço, ou 
seja, está relacionada às aplicações realizadas para a execução de uma atividade, 
de maneira direta ou indireta. Os custos estão relacionados à fabricação dos 
produtos e normalmente agrupam-se em matéria-prima, mão-de-obra direta e 
custos indiretos de fabricação. Por sua vez, conceituar qualidade não constitui uma 
tarefa das mais fáceis, uma vez que este termo sofreu constantes evoluções no 
decorrer da história, acompanhando o próprio desenvolvimento humano. 

Diante do exposto, os custos são classificados em custos do controle 
(prevenção e avaliação) e custos de falhas no controle (falhas internas e externas), 
além dos custos intangíveis. Por meio dos custos da qualidade, torna-se possível 
analisar a dimensão do problema da qualidade vivenciado pela empresa, 
convertendo-a em linguagem do dinheiro, com o propósito de que seja de fácil 
compreensão para a sua administração 

 Em se tratando de custos da qualidade ambiental, a estrutura 
apresentada na  

 
Figura 3 evidencia a estrutura analítica de tais custos. Em cada uma das etapas 
apresentadas, encontram-se agrupamentos distintos que devem ser apurados 
através de um método de custo específico. 
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Figura 3 - Classificação dos custos da qualidade ambiental 

Fonte: Moura (2000) 
 

Moura (2003, p. 75) evidencia que a administração da qualidade 
ambiental deve envolver todo o ciclo de vida do produto, desde a matéria-prima, 
passando pelas fases de fabricação, uso e descarte final. Com isso, Moura (2003) 
apresenta uma forma de classificação dos custos da qualidade ambiental, a qual foi 
baseada na metodologia de análise dos custos da qualidade. 

 

3.1.2 MÉTODO DE ACUMULAÇÃO DOS CUSTOS GERENCIAIS 
AMBIENTAIS 

 
Para a obtenção das informações de informações de custos, observa-se na 

literatura a existência de métodos de custeio distintos. Entre tais métodos, 
evidenciam-se o custo padrão, o centro de custos, o custeio baseado em atividades 
(ABC) e as unidades de esforço de produção (UEP). Por conseguinte, tais 
informações obtidas através dos métodos de custeio necessitam ser agrupadas para 
uma melhor compreensão e análise. Em se tratando de custos ambientais, as 
referidas informações são agrupadas na ótica dos custos da qualidade ambiental e 
apresentadas na  

 
Figura 3. Nesse sentido, Silva (2003, p.107) realizou um comparativo 

entre os métodos de custeio existentes na análise dos custos ambientais, conforme 
evidenciado na Figura 4. 
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Figura 4 - Tratamento dos custos ambientais nos métodos de custeio 

Fonte: Adaptado de Silva (2003) 
 
Silva, Gasparetto e Kliemann Neto (2003) apontaram que o sistema ABC 

vale-se da visão horizontal da empresa, conhecida como visão de processos. Dessa 
maneira, através da hierarquia dos processos, podem ser identificados os 
macroprocessos, desmembrando os mesmos em sub-processos, os quais podem ser 
divididos em atividade e estas em tarefas. O sistema ABC pode proporcionar 
informações valiosas para a gestão econômica da empresa. Dessa forma, 
utilizando o custeio baseado em atividades ABC a empresa terá uma real 
dimensão dos esforços despendidos referentes aos custos ambientais. A seqüência 
de operacionalização do ABC para a mensuração dos custos ambientais conforme 
Silva, Gasparetto e Kliemann Neto (2003) é apresentada na Figura 5. 

Nessa mesma linha, Ribeiro (2005) justifica que o custeio por atividades 
pode proporcionar informações valiosas para a gestão econômica da empresa, 
visto que custeia a menor unidade de consumo de recursos: as atividades. Estas 
consomem recursos, portanto o custo desses recursos deve ser apropriado às 
atividades que os exigiram. Usando-se essa metodologia, elimina-se, por fim, os 
custos ambientais em função da execução das atividades inerentes ao controle 
ambiental.  
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Figura 5 - Sistemática para apuração dos custos ambientais pela utilização do 

ABC 

  
A idéia básica do sistema ABC é tornar os custos das várias atividades da 

empresa e entender seu comportamento, encontrando bases que representam as 
relações entre os produtos e essas atividades. A metodologia do sistema ABC visa 
solucionar o problema crônico dos sistemas de custeio tradicional que distribuem 
custos indiretos aos produtos através de bases de rateio arbitrário. 

No mesmo sentido, Carvalho (2001, p. 48) argumenta que as principais 
recomendações para a utilização do ABC são que a empresa utilize grande 
quantidade de recursos indiretos em seu processo de produção, ou tenha 
significativa diversidade em seus produtos, processos e clientes, fato este que é 
perfeitamente adequável para a análise dos custos ambientais. Com base em tais 
premissas, Carvalho (2001) elaborou estudo identificando os custos ambientais na 
cadeia produtiva de papel e celulose. Por sua vez, Kraemer (2002) construiu um 
modelo econômico de controle e avaliação de impactos ambientais em um 
curtume, ponderando que o método ABC procura tornar o cálculo do custo dos 
produtos mais preciso, superando problemas crônicos dos métodos tradicionais, 
calcados em bases arbitrárias e simplistas de rateio, normalmente mão-de-obra 
direta, para a atribuição dos custos fixos aos produtos. Dessa forma, acredita-se 
ser o Custeio Baseado em Atividades o melhor método para o tratamento dos 
custos ambientais. 

Assim, constata-se que a contabilidade gerencial, ao incluir em seus 
relatórios informações acerca do desempenho ambiental da organização, 
transforma-se em um poderoso instrumento de gestão. Além disso, tais rotinas não 
estão relacionadas com as técnicas abordadas como instrumentos sustentáveis de 
produção, estando estas variáveis atuando na organização de maneira desconexa. 
Assim, constatam-se algumas lacunas nos instrumentos analisados, como a 
inadequada formalização das informações, fator este que determina a baixa 
qualificação das respostas buscadas sobre o assunto. Dessa forma, constata-se que 
as soluções propostas até o momento são parciais, não existindo ainda um modelo 
que aglutine tais informações e possibilite as análises correspondentes. 
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3.1.3 CUSTOS INTANGÍVEIS 
  

Uma das questões que mais intrigam os usuários de informações que 
contém algum viés ambiental consiste no fato de que existem inseridas em tais 
análises inúmeras questões intangíveis, as quais são de difícil mensuração. 
Conforme Schmidt e Santos (2002, p. 12), existe uma grande divergência de 
entendimentos na classificação de tais valores. Ainda conforme o autor, uma das 
definições mais adequadas é apresentada por Iudícibus (1997), que define 
intangível como ativos de capital que não têm existência física, cujo valor é 
limitado pelos direitos e benefícios que, antecipadamente, sua posse confere ao 
proprietário. 

Toda a problemática dos custos intangíveis leva a uma análise de 
benefício-custo, o que requer uma técnica de quantificação de intangíveis, onde 
existe uma parte de caráter mais mecânico, representada pelo método em si; e 
outra parte mais qualitativa, representada pela geração do dado que é inserido. O 
entendimento dos ativos, dos passivos e dos custos ambientais são técnicas que 
proporcionam o levantamento das informações em uma organização. Contudo, 
depois de registradas, as informações necessitam de avaliação. Para possibilitar tal 
avaliação, é necessário analisar o impacto, a relevância e a adequação das 
variáveis ambientais em uma organização. Para realizar esta avaliação, serão 
analisadas ferramentas tanto de caráter monocriterial como multicriterial. 
 
 
4 EVIDENCIAÇÃO DAS INFORMAÇÕES AMBIENTAIS 
 
 Depois de registradas as informações na contabilidade, assim como é 
realizado na contabilidade tradicional, as informações contábeis necessitam ser 
divulgadas. 
 Uma forma de divulgação se dá através das próprias demonstrações 
contábeis, as quais podem conter informações acerca dos eventos ambientais que 
ocorrem no ambiente industrial. O relatório da administração, que pode ser 
divulgado juntamente com os demonstrativos contábeis, é outro local onde podem 
ser apresentadas evidências acerca da utilização dos recursos naturais por parte da 
empresa, bem como sobre as formas de minimização dos impactos ambientais que 
são adotados pela empresa. O balanço social é outro instrumento consistente para 
evidenciar as práticas adotadas pela empresa para a existência de uma convivência 
harmoniosa entre a atividade operacional e o meio ambiente.  Contudo, destaca-se 
que, qualquer que seja a forma adotada pela empresa para evidenciar as 
informações de caráter ambiental às suas partes interessadas, a contabilidade se 
apresenta como um instrumento de fornecimento de informações bastante 
consistente, devendo este ser estruturado para atender às necessidades da empresa. 
5 LEGISLAÇÃO BRASILEIRA  
 

Ao compulsar as legislações e regulamentações sobre a questão 
ambiental proferidas pelos vários órgãos que monitoram tais aspectos, observa-se 
uma grande quantidade de obrigações às quais as empresas devem obedecer, as 
quais foram estabelecidas por órgãos internacionais e nacionais, tanto em nível 
federal, estadual ou municipal. Como não poderia ser diferente, tais 
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regulamentações abrangem igualmente a área contábil, tendo diversos órgãos de 
classe já se posicionado sobre o tema. 

No Brasil, a Constituição Federal dedica seu Capítulo VI, Art. 225, 
exclusivamente ao meio ambiente. Posteriormente, foram publicadas legislações 
específicas para cada segmento. Nesse sentido, observa-se, por exemplo, a Lei 
9.433/97 que trata sobre os recursos hídricos e a Lei 3.179/99 que trata das 
penalidades sobre danos ambientais. 

Por sua vez, constata-se a atuação cada vez mais freqüente das entidades 
de proteção ambiental, como o MMA (Ministério do Meio Ambiente), o 
CONAMA (Conselho Nacional do Meio Ambiente), o IBAMA (Instituto 
Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis) e as 
Fundações Estaduais de Proteção Ambiental, por exemplo. Assim, sob a 
coordenação do Ministério do Meio Ambiente, tais entidades formularam 
legislações e normas específicas, as quais devem ser observadas pelas empresas. 

O Instituto de Auditores Independentes do Brasil (IBRACON), através 
das Notas e Pareceres de Auditoria - NPA 11, recomenda que os relatórios das 
empresas devem se ajustar à realidade de modo a refletir o grau de 
conscientização alcançado em suas relações com o meio ambiente. 

Mais recentemente, observa-se a publicação da Resolução no 1.003, de 
19.08.2004, do Conselho Federal de Contabilidade, publicada em 06.09.2004, 
aprovou a NBC T 15 – Informações de natureza social e ambiental, a qual entra 
em vigor a partir de 01 de Janeiro de 2006, sendo recomendada a sua adoção 
antecipada. Dessa maneira, a partir desta data, as empresas devem divulgar em 
seus demonstrativos contábeis informações inerentes ao seu impacto ambiental 
provocado pela atividade operacional. Nesse sentido, a norma propõe que devem 
ser evidenciados: 

i) Investimentos e gastos com manutenção nos processos operacionais 
para a melhoria do meio ambiente; 

j) Investimentos e gastos com a preservação e/ou recuperação de 
ambientes degradados; 

k) Investimentos e gastos com a educação ambiental para empregados, 
terceirizados, autônomos e administradores da entidade; 

l) Investimentos e gastos com educação ambiental para a comunidade; 
m) Investimentos e gastos com outros projetos ambientais; 
n) Quantidade de processos ambientais, administrativos e judiciais 

movidos contra a entidade; 
o) Valor das multas e indenizações relativas à matéria ambiental, 

determinadas administrativa e/ou judicialmente; 
p) Passivos e contingências ambientais. 

 
Nas disposições finais da norma, fica determinado que as informações 

contábeis contidas na Demonstração de Informações de Natureza Social e 
Ambiental são de responsabilidade técnica de contabilista registrado em Conselho 
Regional de Contabilidade, devendo ser indicadas aquelas cujos dados foram 
extraídos de fontes não-contábeis, evidenciando o critério e o controle utilizado 
para garantir a integridade da informação. A responsabilidade por informações 
não-contábeis pode ser compartilhada com especialistas.  
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Ficou normatizado ainda que a Demonstração de Informações de 
Natureza Social e Ambiental deve ser objeto de revisão por auditor independente, 
e ser publicada com o relatório deste, quando a entidade for submetida a esse 
procedimento. 
 
 
6 SITUAÇÃO DA CONTABILIDADE AMBIENTAL NAS EMPRESAS 
BRASILEIRAS 
 

Apesar de existir normatização para a evidenciação das informações 
ambientais nos demonstrativos contábeis há algum tempo, com o posicionamento 
de diversas entidades acerca do tema, somente alguns poucos estudos são 
observados nesse sentido. 

Analisando de maneira global, o estudo realizado por Santos et. al. 
(2001) apontava para a situação de que a maioria das empresas desconhecia os 
benefícios da utilização da contabilidade ambiental. O estudo constatou que 
apenas 1/5 das empresas pesquisadas aplicavam a contabilidade ambiental na sua 
gestão. Vale destacar que, considerando a origem do controle do capital, esse 
índice era de 45% entre as companhias multinacionais e de 13% nas empresas 
brasileiras. Já entre os motivos apontados pelo baixo grau de conhecimento sobre 
a contabilidade ambiental, 57% das empresas indicaram a incipiência do tema no 
Brasil, 24% a falta de pesquisas acadêmicas e 19% a não-necessidade de aplicá-la. 

Quando focalizado em um segmento específico, estudo realizado por 
Souza e Ribeiro (2004) abordou a interação da indústria madeireira localizada na 
Amazônia mato-grossense com o meio ambiente. Este estudo de caso permitiu 
analisar os principais aspectos sócio-econômico-ambientais voltados ao meio 
ambiente, bem como algumas contribuições científicas que permeiam a 
contabilidade ambiental. Nesse sentido, foi identificada a necessidade de 
investimentos ambientais no processo produtivo para o reaproveitamento dos 
resíduos sólidos da madeira, salientando-se que a realização de tais investimentos 
deve ser precedida da observação de alguns aspectos relevantes para identificar os 
recursos consumidos e para a apropriação dos custos ambientais que deverão ser 
aplicados aos investimentos. 

No âmbito da evidenciação, Calixto (2006) realizou um estudo com o 
objetivo de examinar as informações ambientais divulgadas por uma amostra de 
80 companhias de capital aberto de 17 setores estabelecidas no Brasil. Para tanto, 
foram analisados os conteúdos dos relatórios contábeis disponibilizados pelas 
companhias através do site das mesmas, da Comissão de Valores Mobiliários ou 
da Bolsa de Valores de São Paulo, no período de 1997 a 2005. Os resultados 
obtidos confirmaram o contínuo crescimento quantitativo de informações 
ambientais divulgadas através dos relatórios contábeis, principalmente por meio 
do relatório da administração. A análise setorial permitiu identificar profundas 
diferenças entre setores e entre empresas. Algumas companhias divulgaram 
muitas informações a cada ano e outras não divulgaram qualquer informação 
sobre o tema no período analisado. Conforme enfatizado no trabalho, a percepção 
da importância do meio ambiente varia entre os gestores, e evidencia-se assim um 
problema cultural.  
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Outro estudo realizado por Ben (2006) explorou a realidade das empresas 
brasileiras do estado do Rio Grande do Sul, analisando aquelas que eram 
detentoras da certificação ISO 14000. Para a realização da pesquisa, foram 
analisadas informações em jornais, balanços sociais e no site da rede mundial de 
computadores das respectivas empresas. Tal amostra se justificou em função da 
premissa do trabalho considerar que a consciência ambiental e as práticas de 
evidenciação dos eventos ambientais deveria ser maior nesse tipo de empresas, 
quando comparadas com as demais que não apresentam tal certificação. 
Entretanto, o estudo aponta que 81% das empresas não apresentam informações 
sobre investimentos ambientais, 91% das empresas pesquisadas não apresentavam 
nenhuma forma de divulgação dos indicadores ambientais. Para agravar a 
situação, o estudo apontou que, entre as empresas pesquisadas, nenhuma 
apresentada evidenciação de contabilidade ambiental. 
 
 
7 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
 Conforme apresentado no decorrer do trabalho, ficou evidente a 
relevância da estruturação dos dados ambientais no ambiente organizacional. A 
fase de levantamento dos dados, estruturando os custos ambientais para sua 
posterior análise deve ser a etapa inicial para o perfeito entendimento dos 
fenômenos ambientais e seus impactos na área empresarial. Posteriormente, o 
registro e a divulgação das informações são etapas necessárias para que a empresa 
cumpra seu papel fundamental, que é o de retratar da melhor forma possível a 
situação da empresa, incluindo-se, nesta dimensão, a perspectiva ambiental. 
 Apesar da relevância destacada do tema e dos trabalhos já realizados, 
restou evidente a necessidade de incrementação na realização de estudos 
abordando a análise dos custos ambientais e a sua inserção na contabilidade 
ambiental em empresas de diversos segmentos da economia brasileira. Com 
relação à mensuração dos custos ambientais, observam-se apenas poucos estudos 
nesse âmbito. Entretanto, o entendimento de tais custos por parte das empresas e o 
relacionamento dos mesmos com os fatores de produção podem proporcionar 
valiosas contribuições à empresa, racionalizando a utilização dos insumos 
utilizados na execução das atividades desenvolvidas que possuam relação com a 
proteção ao meio ambiente. 
 Restou evidente a grande lacuna que se apresenta na estruturação e 
divulgação dos fenômenos ambientais através da contabilidade. Talvez uma razão 
que se apresente seja ainda a dificuldade que se apresenta na avaliação dos valores 
intangíveis, responsáveis por boa parte dos fenômenos ambientais em uma 
empresa. Outra possível razão talvez seja o fato de as informações ambientais 
existentes nos relatórios apresentados estarem diluídas em meio a informações de 
outras naturezas, não possibilitando uma visualização efetiva das mesmas. 

Finalmente, destaca-se o grande campo de atuação que se apresenta aos 
profissionais interessados por esta área. Sem dúvida, os profissionais da área de 
custos e de contabilidade poderão apresentar valiosas contribuições às empresas 
em que atuam, em função da atualidade do tema e da necessidade que está posta 
de profissionais que estejam preparados para assumir tais desafios. 
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